
 

 

PETRORECÔNCAVO S.A. 

CNPJ/MF 03.342.704/0001-30 

NIRE 293.000.241-71 

(COMPANHIA ABERTA) 

 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025 

 

1. Data, hora e local: Aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2025, às 10h00, na sede 

da PetroRecôncavo S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Mata de São João, 

Estado da Bahia, na Estrada do Vinte Mil, km 3,5, Estação São Roque (parte), CEP 48.280-

000. 

 

2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia face à presença da 

totalidade dos membros do Conselho de Administração. 

 

3. Composição da Mesa: Presidente: Carlos Marcio Ferreira. Secretária: Isabele 

Oliveira Vasconcellos. 

 

1. Ordem do dia: Examinar, discutir e votar a respeito das seguintes matérias: (i) 

aprovação da assinatura do contrato de serviços de perfuração, cimentação e montagem 

de poço para o Serviço Nacional De Aprendizagem Industrial, Departamento Regional 

Da Bahia – SENAI/DR/BA; (ii) aprovação da celebração do contrato de compra e venda 

de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) entre a Companhia, na qualidade de vendedora, e 

a Copa Energia S.A. (“Copagaz”), na qualidade de compradora; (iii) aprovação e 

autorização para assinatura dos contratos de compra e venda de petróleo entre a 

subsidiária da Companhia, SPE TIÊTA Ltda. (“SPE Tiêta”), na qualidade de vendedora, 

e a Petróleo Brasileiro S.A. (“Petrobras”), na qualidade de compradora; (iv) aprovação e 

autorização para assinatura dos aditivos aos contratos de compra e venda de petróleo 

entre a Companhia, na qualidade de vendedora, e a Petrobras, na qualidade de 

compradora; (v) aprovação para assinatura junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (“ANP”) do(s) aditivo(s) ao contrato de concessão n°. 

48000.003835/97-35 (Campo de Tartaruga), contemplando a extensão do prazo de 

concessão e a redução de royalties sobre produção incremental; (vi) a outorga de ações 

restritas aos diretores estatutários, diretores não estatutários e empregados da 

Companhia nos termos do Plano de Incentivo de Longo Prazo – Ações Restritas 

aprovado na AGO/E realizada em 27 de abril de 2022 (“PILP”) - relativo ao exercício 

social de 2025; (vii) designação dos membros que ocuparão os cargos de Presidente e 

Vice Presidente do Conselho de Administração; (viii) a eleição da Diretoria da 

Companhia; (ix) eleição dos membros dos Comitês de Auditoria; Pessoas e ESG; 

Finanças; e Produção; e (x) autorizar os diretores da Companhia a praticarem todos os 



 

 

atos necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações tomadas e 

aprovadas nesta Reunião do Conselho de Administração. 

 

4. Deliberação: Após a análise dos materiais disponibilizados e arquivados na sede 

da Companhia e com base nos esclarecimentos prestados e nas discussões sobre as 

matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração 

registraram suas manifestações e deliberações da seguinte forma: 

 

5.1 Aprovar, por unanimidade, nos termos da alínea “j” do Artigo 17 do Estatuto 

Social da Companhia, a celebração do contrato de serviços de perfuração, cimentação e 

montagem de poço SIT com 315 m de profundidade (a partir da EL.+00, nível do solo) e 

diâmetro de 30” para o SENAI/DR/BA (CNPJ nº 03.795.071/0001-16). 

 

5.2 Aprovar, por unanimidade, a celebração dos contratos de compra e venda de 

petróleo entre a sua subsidiária, a SPE Tiêta, na qualidade de vendedora, e a Petróleo 

Brasileiro S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 33.000.167/0001-01, na qualidade de 

compradora. 

 

5.3 Aprovar, por unanimidade, a celebração dos aditivos aos contratos de compra e 

venda de petróleo entre a Companhia, na qualidade de vendedora, e a Petróleo Brasileiro 

S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.000.167/0001-01, na qualidade de compradora. 

 

5.4 Aprovar, por unanimidade, a assinatura junto à Agência Nacional do Petróleo, 

Gás Natural e Biocombustíveis (“ANP”) do(s) aditivo(s) ao contrato de concessão n°. 

48000.003835/97-35 (Campo de Tartaruga) para: (a) reduzir a alíquota de royalties à 5% 

(cinco por cento) sobre parcela da produção incremental; e (b) prorrogar a fase de 

produção do Campo de Tartaruga, passando a considerar a data de 31/12/2040 como 

novo limite do referido contrato de concessão. 

 

5.5 Aprovar, no contexto do PILP, a outorga de até 1.286.780 (um milhão, duzentas 

e oitenta e seis mil e setecentos e oitenta)ações ordinárias aos participantes do PLIP 

relativo ao exercício social de 2025, conforme recomendação do Comitê de Pessoas e 

ESG, a qual, devidamente rubricada pela Mesa, ficará arquivada na sede da Companhia, 

e reduzidos a termo na forma do Programa de Ações Restritas Parcelas TSR e Retenção 

relativo ao exercício social de 2025 e minuta de Contrato de Concessão de Ações e Outras 

Avenças – Parcelas TSR e Retenção 2025 constantes do Anexo I a esta Ata. 

    

5.6 Eleger o Sr. Eduardo de Britto Pereira Azevedo como Presidente do Conselho de 

Administração e o Sr. Carlos Marcio Ferreira como Vice-Presidente do Conselho de 

Administração e manifestar os votos de agradecimento pelo empenho, dedicação e 

significativa contribuição do Sr. Carlos Marcio Ferreira para a Companhia e para o 



 

 

Conselho de Administração durante o período em que permaneceu como seu 

Presidente.  

 

5.7 Eleger para a Diretoria da Companhia os seguintes membros para os 

correspondentes cargos: 

 

i. Jose Maria de Mello Firmo, brasileiro, divorciado, eletromecânico, portador 

da Cédula de Identidade RG nº MG4118155, expedido pela SSP/MG, inscrito 

no CPF/ sob o nº 776.407.646-53, domiciliado na Estrada do Vinte Mil, km 3,5, 

Estação São Roque (parte), Mata de São João, Bahia, CEP 48.280-000, para o 

cargo de Diretor Presidente.  

ii. Rafael Procaci da Cunha, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

parcial de bens, economista, portador da Cédula de Identidade RG n° 

22.910.092-90, expedido pela SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 069.504.527-05, 

domiciliado na Estrada do Vinte Mil, km 3,5, Estação São Roque (parte), Mata 

de São João, Bahia, CEP 48.280-000, para o cargo de Diretor Financeiro e de 

Relações com Investidores;  

iii. Troy Patrick Finney, norte-americano, casado sob o regime de comunhão 

parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade n° V3079401, 

expedida pela CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF sob o nº 837.003.905-72, 

domiciliado na Estrada do Vinte Mil, km 3,5, Estação São Roque (parte), Mata 

de São João, Bahia, CEP 48.280-000, para o cargo de Diretor de Operações;  

iv. João Vitor Silva Moreira, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 

brasileiro, engenheiro de petróleo, inscrito no CPF sob n° 115.787.017-16, 

domiciliado na Estrada do Vinte Mil, km 3,5, Estação São Roque (parte), Mata 

de São João, Bahia, CEP 48.280-000, para o cargo de Diretor sem designação 

específica da Companhia; e  

v. Felipe Wigg de Araujo, casado sob regime de comunhão parcial de bens, 

brasileiro, engenheiro, inscrito no CPF sob nº 071.561.247-65, domiciliado na 

Estrada do Vinte Mil, km 3,5, Estação São Roque (parte), Mata de São João, 

Bahia, CEP 48.280-000, para o cargo de Diretor sem designação específica da 

Companhia. 

 

5.8 Os diretores ora eleitos terão mandatos unificados de 2 (dois) anos até a 

realização da Reunião do Conselho de Administração subsequente à Assembleia Geral 

Ordinária que deliberar acerca das demonstrações financeiras do exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2026, e tomarão posse na data desta mesma Reunião 

do Conselho de Administração, declarando, no respectivo termo de posse, consoante o 

disposto no art. 147 da Lei das S.A. e do Estatuto Social da Companhia, para os devidos 

fins de direito, sob as penas da lei, que (i) não estão impedidos de assumir o cargo para 



 

 

o qual foi eleito, nos termos do art. 37, inciso II, da Lei nº 8.934/1994, bem como não foram 

condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal 

que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; (ii) não estão 

condenados a pena de suspensão ou inabilitação temporária, aplicada pela Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM), que os tornem inelegíveis para cargo de administração de 

companhia aberta; (iii) atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo art. 

147, parágrafo 3º, da Lei das S.A.; e  (iv) não ocupam cargos em sociedade que possa ser 

considerada concorrente da Companhia e não têm, nem representam, interesse 

conflitante com o da Companhia. 

 

5.9 Os diretores assumirão, ainda, por ocasião da assinatura dos respectivos termos 

de posse, o compromisso de sujeitar-se à cláusula compromissória prevista no art. 36 do 

Estatuto Social. Os diretores declararam, também, em documento próprio, estarem 

integralmente cientes da Política de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da 

Companhia. 

 

5.10 Eleger para o Comitê de Auditoria, para o exercício de mandato unificado de 2 

(dois) anos até a realização da Reunião do Conselho de Administração subsequente à 

Assembleia Geral Ordinária que deliberar acerca das demonstrações financeiras do 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2026, e tomarão posse na data desta 

mesma Reunião do Conselho de Administração: 

 

i. Carlos Marcio Ferreira, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de 

Identidade nº 11.986.182, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 

016.712.938-43, com endereço profissional Av. Araçá, 2126, Alphaville, 

Campinas – SP, CEP 13098-379; 

ii. Leonardo Guimarães Pinto, brasileiro, casado, contabilista, portador da 

Cédula de Identidade n° 091640/O-8, expedida pelo CRC/RJ, inscrito no CPF 

sob o n° 082.887.307-01, com endereço profissional na Rua Visconde de Pirajá 

nº 351, 14º andar, CEP 22410-906, Ipanema, Rio de Janeiro – RJ; e 

iii. Victor Low, canadense, casado, contador, portador do passaporte n° 

HP458379, com domicílio na Cidade de Houston, Texas, Estados Unidos da 

América, 6363 Woodway Drive – r. 350, CEP 77055.  

 

5.11 Consignar que o Sr. Carlos Marcio Ferreira é Conselheiro Independente da 

Companhia, tem reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária e 

desempenhará a função de Coordenador do Comitê de Auditoria. 

 



 

 

5.12 Consignar que os membros do Comitê de Auditoria farão jus ao recebimento de 

remuneração pelo exercício do cargo de membro do Comitê de Auditoria.  

 

5.13 Aprovar a alteração da composição do Comitê de Pessoas e ESG, órgão colegiado 

de assessoramento ao Conselho de Administração, de funcionamento permanente, 

composto por 3 (três) membros e eleger para o exercício de mandato unificado com os 

seus cargos de membros do Conselho de Administração: 

 

i. Carlos Marcio Ferreira, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de 

Identidade nº 11.986.182, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 

016.712.938-43, com endereço profissional Av. Araçá, 2126, Alphaville, 

Campinas – SP, CEP 13098-379; 

ii. Eduardo de Britto Pereira Azevedo, brasileiro, casado, economista, portador 

da Cédula de Identidade n° 12752363-7 (Detran/RJ), inscrito no CPF sob o n° 

055.208.487-50, com endereço profissional na Av. Presidente Wilson, 231, 28º 

andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20030-905; e 

iii. Philip Arthur Epstein, americano, casado, empresário, portador do 

passaporte n° 48890909, inscrito no CPF sob o nº 716.914.461-14, residente e 

domiciliado em 33 Harrison Street, New York, New York, Estados Unidos da 

América, CEP 10013; 

 

5.14 Consignar que o Sr. Philip Arthur Epstein desempenhará a função de Presidente 

do Comitê de Pessoas e ESG. 

 

5.15 Eleger, por unanimidade, para o Comitê de Finanças, órgão de assessoramento 

ao Conselho de Administração de funcionamento permanente, composto por 4 (quatro) 

membros, para o exercício de mandato unificado com seus cargos de membros do 

Conselho de Administração:  

 

i. Camille Loyo Faria, brasileira, casada, engenheira química, portadora da 

Cédula de Identidade nº 08046038-9, expedida pelo IFP/RJ, inscrita no CPF 

sob o n° 016.748.137-16, com endereço profissional na Rua Coelho e Castro, 

60, Saúde, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20081-060;  

ii. Christopher Joseph Whyte, norte-americano, casado, empresário, portador 

do passaporte nº 550110618, inscrito no CPF sob o nº 061.492.307-75, com 

endereço profissional na Cidade de Houston, Texas, Estados Unidos da 

América, na 6363 Woodway Drive, CEP 77057;  

iii. Philip Arthur Epstein, americano, casado, empresário, portador do 

passaporte n° 48890909, inscrito no CPF sob o nº 716.914.461-14, residente e 



 

 

domiciliado em 33 Harrison Street, New York, New York, Estados Unidos da 

América, CEP 10013; e 

iv. Rafael Machado Neves, brasileiro, casado, administrador de empresas, 

portador da Cédula de Identidade nº 20257928-0, expedido pelo Detran/RJ, 

inscrito no CPF sob o nº 124.110.527-82, com endereço profissional na Rua 

Visconde de Pirajá, 351, 14º andar, Ipanema, Rio de Janeiro, Estado do Rio de 

Janeiro, CEP 2.410-906. 

 

5.16 Consignar que a Sra. Camille Loyo Faria desempenhará a função de Presidente 

do Comitê de Finanças. 

 

5.17 Eleger, por unanimidade, para o Comitê de Produção, órgão de assessoramento 

ao Conselho de Administração de funcionamento permanente, composto por 4 (quatro) 

membros, para o exercício de mandato unificado com seus cargos de membros do 

Conselho de Administração:  

 

i. Carlos Tadeu da Costa Fraga, brasileiro, casado, empresário, portador da 

Cédula de Identidade nº 03801559-0, expedida pelo DIC/RJ, inscrito no CPF 

sob o nº 465.343.697-53, com endereço profissional na cidade do Rio de 

Janeiro, RJ, na Avenida das Américas, 5777, bloco 3 apto 601, Barra da Tijuca, 

CEP 22793-080; 

ii. Christopher Joseph Whyte, norte-americano, Casado, empresário, portador 

do passaporte nº 550110618, inscrito no CPF sob o nº 061.492.307-75, com 

endereço profissional na 6363 Woodway – r. 350, Cidade de Houston, Texas, 

Estados Unidos da América, CEP 77057;  

iii. Eduardo Cintra Santos, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula 

de Identidade nº 00.902.893-58, inscrito no CPF sob o nº 064.858.395-34, com 

endereço profissional na Estrada do Vinte Mil, km 3,5, Estação São Roque, 

Município de Mata de São João, Estado da Bahia, CEP 48.280-000; e 

iv. Rafael Machado Neves, brasileiro, casado, administrador de empresas, 

portador da Cédula de Identidade nº 20257928-0, expedida pelo Detran/RJ, 

inscrito no CPF sob o nº 124.110.527-82, com endereço profissional na Rua 

Visconde de Pirajá, 351, 14º andar | Ipanema, Rio de Janeiro, Estado do Rio 

de Janeiro, CEP 22.410-906 

 

5.18 Consignar que o Sr. Eduardo Cintra Santos desempenhará a função de Presidente 

do Comitê de Produção. 

 



 

 

5.19 Autorizar, para todos os fins e efeitos legais, os diretores da Companhia a 

praticarem todos os atos necessários e/ou convenientes à implementação das 

deliberações tomadas e aprovadas nesta Reunião do Conselho de Administração. 

 

5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a ata a que se refere 

esta Reunião de Conselho de Administração, que foi aprovada pela unanimidade dos 

conselheiros. 

 

6. Assinaturas: Mesa: Carlos Marcio Ferreira – Presidente; Isabele Oliveira 

Vasconcellos – Secretária; Conselheiros presentes: Camille Loyo Faria; Carlos Marcio 

Ferreira; Carlos Tadeu da Costa Fraga; Christopher J. Whyte; Eduardo Cintra Santos; 

Eduardo de Britto Pereira Azevedo; Philip Arthur Epstein. 

 

Confere com a original lavrada em livro próprio. 

 

Mata de São João, 30 de abril de 2025 

 

 

Isabele Oliveira Vasconcellos 

(Secretária da Reunião) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

 

PLANO DE INCENTIVO DE LONGO PRAZO – AÇÕES RESTRITAS 

PROGRAMA PARCELAS TSR E RETENÇÃO 2025 

 

Com base no Plano de Incentivo de Longo Prazo – Ações Restritas da Petrorecôncavo 

S.A. (“Companhia”) aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de 

abril de 2022 (“Plano”), o Conselho de Administração, em reunião realizada em 30 de 

abril de 2025, com a presença de representantes do Comitê de Pessoas e ESG (“Comitê”), 

aprovou o Programa de Ações Restritas Parcelas TSR e Retenção relativo ao exercício 

social de 2025, nas condições aqui previstas (“Programa”). 

 

Sem prejuízo das condições e premissas deste Programa, as condições individuais, 

obrigações e direitos relativos à cada Participante serão previstos nos respectivos 

Contratos de Concessão de Ações e Outras Avenças (“Contratos”), os quais serão 

celebrados entre a Companhia e cada Participante. 

 

1. Objetivos: Em consonância com os objetivos do Plano, o objetivo do Programa é 

permitir que diretores estatutários selecionados e colaboradores de alto nível da 

Companhia e de suas controladas recebam, de forma gratuita, ações de emissão da 

Companhia, com vistas a: 

 

(i) gerar um maior alinhamento de interesses dos Participantes (conforme 

abaixo definido) com os acionistas da Companhia, na busca de um crescimento 

sustentável dos seus negócios; 

(ii) buscar o atingimento dos objetivos sociais e das metas da Companhia; 

(iii) reforçar a capacidade da Companhia de atrair, reter e motivar os 

Participantes, buscando um comprometimento de longo prazo destes com os 

objetivos da Companhia; e 

(iv) compartilhar a criação de valor, bem como os riscos inerentes aos 

negócios da Companhia. 

 

2. Participantes: São elegíveis a participar do Programa as pessoas selecionadas na 

reunião do Conselho de Administração mencionada acima e outras que venham a ser 

selecionadas pelo Conselho de Administração, nos termos do Plano, dentre (i) os 

diretores ou colaboradores da Companhia ou de suas controladas (sendo certo que as 

referências à Companhia neste Programa compreendem as suas controladas), assim 

entendidos como aqueles pertencentes aos níveis de presidente, diretor executivo, 

diretor, gerente executivo; bem como (ii) talentos chave nos demais níveis (os 

“Participantes”).  

 



 

 

3. Novos Participantes: Em caso de Novos Participantes (conforme definido no Plano), 

serão aplicáveis as regras específicas constantes da Cláusula 3 do Plano. 

 

4. Volume Global: A concessão de ações realizada por meio deste Programa 

compreenderá até 1.286.780 (um milhão, duzentas e oitenta e seis mil e setecentos e 

oitenta) de ações ordinárias de emissão da Companhia, representativas de 0,44%do 

capital social da Companhia (desconsideradas as ações mantidas em tesouraria) na data 

de aprovação deste Programa pelo Conselho de Administração (“Ações Restritas”), que 

serão concedidas aos Participantes em duas parcelas distintas, uma parcela equivalente 

a 50% (cinquenta por cento) das Ações Restritas concedidas aos Participantes em cada 

Contrato e terá o objetivo exclusivo de retenção do Participante (“Ações Restritas da 

Parcela Retenção”), e outra parcela equivalente a 50% (cinquenta por cento) das Ações 

Restritas concedidas aos Participantes em cada Contrato variável e a quantidade efetiva 

de Ações Restritas que serão concedidas ao Participante em tal parcela será definida em 

função do cálculo da taxa de retorno total ao acionista da Companhia (“Ações Restritas 

da Parcela TSR”). Caso o número de ações de emissão da Companhia seja aumentado 

ou diminuído como resultado de bonificações em ações, grupamentos ou 

desdobramentos, serão feitos ajustes apropriados no Volume Global previsto nesta 

Cláusula para refletir tais alterações no número de Ações Restritas outorgadas. 

 

5. Número Individual de Ações: Os Contratos de Concessão de Ações e Outras 

Avenças (“Contratos”), a serem celebrados com cada Participante deverão prever o 

número máximo de Ações Restritas da Parcela TSR e o número de Ações Restritas da 

Parcela Retenção outorgadas ao referido Participante, determinado pelos critérios 

fixados pelo Conselho de Administração, com o auxílio do Comitê, que deverá ser 

reduzido pela quantidade de ações correspondentes aos valores pagos pela Companhia 

a título de recolhimento de Imposto de Renda de Pessoa Física (“IRPF”). Sujeito às 

condições estabelecidas neste Programa e nos Contratos, cada Participante terá o direito 

de receber um número de Ações Restritas que será definido no respectivo Contrato, 

calculado em função do valor da remuneração do Participante na data de aprovação 

deste Programa, multiplicado pelo múltiplo salarial de concessão e dividido por R$ 15,39 

(quinze reais e trinta e nove centavos). 

 

6. Apuração de Performance: O número efetivo de Ações Restritas da Parcela TSR a 

que o Participante fará jus será calculado em função da taxa de retorno total ao acionista 

da Companhia, a ser verificada pelo Conselho de Administração ao final do Período de 

Carência (conforme abaixo definido), nos termos do Plano, observado o Fator de 

Conversão TSR (conforme definido no Plano). Conforme definido pelo Conselho de 

Administração, o Fator de Conversão TSR para este Programa observará a seguinte 

mecânica:  



 

 

 

Faixa de 

Desempenho 

atingida 

Abaixo do 

Desempenho I 
Desempenho I 

Desempenho 

II 

Desempenho 

III ou superior 

Faixas 

Intermediárias 

entre 

Desempenhos 

I, II e III 

% das Ações 

Restritas da 

Parcela TSR 

Não fará jus às 

Ações Restritas 

da Parcela TSR 

20% 100% 200% Interpolação 

linear 

Desempenho 

esperado de 

TSR em R$ 

Abaixo de R$ 

20,58 

R$ 20,58 R$ 24,21 R$ 29,06 Interpolação 

linear 

Desempenho 

esperado de 

TSR em US$ 

Abaixo de US$ 

3,56 

US$ 3,56 US$ 4,18 US$ 5,02 Interpolação 

linear 

 

 

 

7. Concessão das Ações: A concessão das Ações Restritas será realizada a título 

gratuito aos Participantes, observados os termos do Plano e deste Programa e as regras 

contidas em cada Contrato. 

 

8. Período de Carência: Cada Participante somente adquirirá o direito de receber o 

número de Ações Restritas da Parcela TSR e/ou de Ações Restritas da Parcela Retenção 

outorgadas no âmbito deste Programa após 3 (três) anos contados da assinatura do 

respectivo Contrato (“Período de Carência”). No caso das Ações Restritas da Parcela 

Retenção, o Período de Carência será dividido em 3 (três) lotes anuais (“Lotes do Período 

Carência”), os quais serão liberados ao Participante ao final dos seguintes prazos, 

contados a partir da data da celebração do Contrato com o Participante (cada uma, uma 

“Data de Carência”): 

 

(i) 1º aniversário: 20% (vinte por cento) das Ações Restritas da Parcela Retenção 

(“Lote I”); 

(ii) 2º aniversário: 30% (trinta por cento) das Ações Restritas da Parcela Retenção 

(“Lote II”); e 

(iii)  3º aniversário: 50% (cinquenta por cento) das Ações Restritas da Parcela 

Retenção (“Lote III”). 

 

9. Entrega das Ações Restritas: As Ações Restritas da Parcela TSR serão transferidas 

pela Companhia ao Participante no prazo de até 30 (trinta) dias contados do 

encerramento do Período de Carência e, no caso das Ações Restritas da Parcela Retenção, 

no prazo de até 30 (trinta) dias contados do encerramento de cada Data de Carência. 



 

 

Caso, por motivos alheios à Companhia ou em razão de restrições temporárias para 

negociação de ações de emissão da Companhia decorrentes de normas legais ou 

regulamentares, os Participantes não possam receber as Ações Restritas da Parcela TSR 

e/ou as Ações Restritas da Parcela Retenção dentro do prazo aqui previsto, o referido 

prazo será interrompido por até 30 (trinta) dias ou até o momento em que o fato 

impeditivo deixe de existir, o que ocorrer primeiro, voltando a correr após o término da 

interrupção. 

 

10. Condições de Transferência: Nos casos previstos no Plano, neste Programa ou no 

Contrato, as Ações Restritas da Parcela TSR e/ou as Ações Restritas da Parcela Retenção 

somente serão transferidas pela Companhia ao Participante, após o decurso do Período 

de Carência, no caso das Ações Restritas da Parcela TSR e, após o decurso do Período de 

cada Data de Carência, no caso das Ações Restritas da Parcela Retenção, caso o 

Participante mantenha a Quantidade Mínima de Ações (conforme definido no Plano). 

 

11. Restrições à Transferência das Ações Restritas: As Ações Restritas estarão livres e 

desembaraçadas a partir do momento de sua transferência pela Companhia ao 

Participante, podendo ser alienadas a qualquer tempo, sendo certo que as Ações 

Restritas Bloqueadas (conforme definido no Plano) deverão ser mantidas até o 

encerramento do prazo de 2 (dois) anos contados do término do mandato ou vínculo de 

trabalho do Participante, conforme o caso. 

 

12. Desligamento do Participante, Falecimento e Invalidez Permanente, 

Aposentadoria e Processo Sucessório: As regras previstas na Cláusula 9 do Plano 

relativas às Parcelas TSR e Retenção se aplicam integralmente aos Participantes deste 

Programa e serão refletidas nos respectivos Contratos.  

 

13. Alterações no Programa: Obedecidas as condições gerais do Plano, o Conselho de 

Administração terá amplos poderes para tomar todas as medidas necessárias e 

adequadas para a administração deste Programa, incluindo: (i) alterar e extinguir este 

Programa; (ii) aprovar os Participantes elegíveis a este Programa e autorizar a outorga 

de Ações Restritas, nos termos e condições definidos nos respectivos Contratos; (iii) 

alterar as fórmulas de cálculo relacionadas às Ações Restritas outorgadas na forma deste 

Programa, inclusive para mitigar distorções decorrentes de eventos e/ou cenários não 

previstos pela Companhia; e (iv) estabelecer a regulamentação aplicável aos casos 

omissos e dirimir dúvidas. 

 

14. Vigência: Este Programa entrará em vigor com a sua aprovação pelo Conselho de 

Administração da Companhia e vigorará até o integral cumprimento das obrigações 



 

 

aqui previstas. Todas as regras aqui previstas são válidas apenas para este Programa, 

não se estendendo a eventuais outros Programas que venham a ser aprovados. 

 

15. Adesão: A assinatura dos respectivos Contratos implicará a expressa, irrevogável e 

irretratável aceitação de todos os termos deste Programa pelo Participante. 

 

16. Cessão: Os direitos e obrigações decorrentes deste Programa e dos Contratos de 

Outorga são pessoais e intransferíveis e não poderão ser cedidos ou transferidos, no todo 

ou em parte, por qualquer das partes, nem dados como garantia de obrigações, sem a 

prévia anuência escrita da outra parte. 

 

17. Demais Disposições: As Ações Restritas concedidas de acordo com o Plano ficarão 

sujeitas aos termos e condições ali estabelecidos, que prevalecerão sobre este Programa 

e sobre os respectivos Contratos em caso de omissões ou inconsistências. Quaisquer 

dúvidas ou divergências que possam surgir por parte da Companhia ou dos 

Participantes com relação à concessão objeto deste Programa ou quaisquer de suas 

condições deverão ser apresentadas ao Conselho de Administração. 

 

 

* *   * 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CONTRATO DE CONCESSÃO DE AÇÕES E OUTRAS AVENÇAS – PARCELAS 

TSR E RETENÇÃO 2025 

Pelo presente instrumento, 

 

PETRORECÔNCAVO S.A., companhia inscrita no CNPJ/ME sob o n° 03.342.704/0001-

30, com sede no Município de Mata de São João, Estado de São Paulo, na Est. Do Vinte 

Mil Km 3,5, Estação de São Roque, CEP 48.280-000, neste ato representada na forma de 

seu Estatuto Social, pelos Diretores abaixo assinados (“Companhia”); 

E, de outro lado, 

[PARTICIPANTE], [brasileiro(a)], [estado civil], portador(a) da Carteira de Identidade 

RG n° [=], inscrito(a) no CPF/ME sob n° [=], residente e domiciliado(a) na cidade de [=], 

Estado de [=], com escritório na [endereço completo] (“Participante” e, conjuntamente 

com a Companhia, “Partes” ou individualmente “Parte”), 

 

CONSIDERANDO QUE, em 27 de abril de 2022, a Assembleia Geral da Companhia 

aprovou o Plano de Incentivo de Longo Prazo – Ações Restritas (“Plano”), que estabelece 

os termos gerais para a entrega de ações de emissão da Companhia aos participantes, 

sujeito a determinadas condições; 

 

CONSIDERANDO QUE, em reunião realizada no dia 30 de abril de 2025, o Conselho 

de Administração (“Conselho”), com a recomendação do Comitê de Pessoas e ESG 

(“Comitê”), aprovou o Programa de Ações Restritas Parcelas TSR e Retenção relativo ao 

exercício social de 2025 (“Programa”), definindo os participantes e os termos e condições 

da entrega de ações;   

 

CONSIDERANDO QUE, na referida reunião do Conselho, o Participante foi aprovado 

para participar do Programa; 

 

RESOLVEM as Partes celebrar o presente Contrato de Concessão de Ações e Outras 

Avenças (“Contrato”), de acordo com as seguintes cláusulas e condições: 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Contrato é a entrega ao Participante, sem custos, de, no 

máximo, [=] (=) ações de emissão da Companhia (“Ações Restritas da Parcela TSR”) e de 

[=] (=) ações de emissão da Companhia (“Ações Restritas da Parcela Retenção”), nos 

termos e condições aqui previstos. 

 

1.1.1. Para a concessão das Ações Restritas da Parcela TSR e das Ações Restritas da 

Parcela Retenção neste Contrato, o Conselho de Administração levou em 

consideração o cargo e nível do Participante e suas responsabilidades e impactos 

na geração de resultados sustentáveis e de longo prazo para a Companhia. 

 

1.1.2. O número efetivo de Ações Restritas da Parcela TSR a que o Participante fará jus 

será calculado em função da taxa de retorno total ao acionista da Companhia, a 



 

 

ser verificada pelo Conselho de Administração ao final do Período de Carência 

(conforme definido abaixo), observada a mecânica para cálculo do Fator de 

Conversão TSR prevista no Programa. 

 

1.2. Caso o número de ações de emissão da Companhia seja aumentado ou 

diminuído como resultado de bonificações em ações, grupamentos ou desdobramentos, 

serão feitos ajustes apropriados no Limite Global de Outorga (conforme definido no 

Plano) no Programa e neste Contrato para refletir tais alterações no número de Ações 

Restritas da Parcela TSR e de Ações Restritas da Parcela Retenção outorgadas. 

 

1.3. A negociação das Ações Restritas da Parcela TSR e das Ações Restritas da Parcela 

Retenção é autorizada, sendo certo que as Ações Restritas Bloqueadas (conforme 

definido no Plano) deverão ser mantidas até o encerramento do prazo de 2 (dois) anos 

contados [do término do mandato]/[do vínculo de trabalho] do Participante, na forma 

prevista no Plano.  

 

2. AQUISIÇÃO DO DIREITO DE RECEBER AÇÕES 

 

2.1. O Participante adquirirá o direito de receber o número de Ações Restritas da 

Parcela TSR e/ou de Ações Restritas da Parcela Retenção a que fizer jus após 3 (três) anos, 

contados a partir da celebração deste Contrato (“Período de Carência”). 

 

2.2. As Ações Restritas da Parcela Retenção serão entregues ao Participante por meio 

de 3 (três) lotes anuais (“Lotes do Período de Carência”), os quais serão liberados ao 

Participante ao final dos seguintes prazos, contados a partir da presente data (cada uma, 

uma “Data de Carência”): 

 

(i) 1º aniversário: 20% (vinte por cento) das Ações Restritas da Parcela Retenção 

(“Lote I”); 

(ii) 2º aniversário: 30% (trinta por cento) das Ações Restritas da Parcela Retenção 

(“Lote II”); e 

(iii) 3º aniversário: 50% (cinquenta por cento) das Ações Restritas da Parcela 

Retenção (“Lote III”). 

3. ENTREGA DE AÇÕES RESTRITAS 

 

3.1. As Ações Restritas da Parcela TSR e/ou as Ações Restritas da Parcela Retenção 

serão entregues a título gratuito ao Participante em até 30 (trinta) dias contados do 

encerramento do Período de Carência ou, no caso das Ações Restritas da Parcela 

Retenção, contados do encerramento das respectivas Datas de Carência, reduzidas do 

montante correspondente aos valores pagos pela Companhia a título de recolhimento 

de Imposto de Renda de Pessoa Física. 

 

3.1.1. Caso, por motivos alheios à Companhia ou em razão de restrições temporárias 

para negociação de ações de emissão da Companhia decorrentes de normas 



 

 

legais ou regulamentares, o Participantes não possa receber as Ações Restritas da 

Parcela TSR e/ou as Ações Restritas da Parcela Retenção dentro do prazo aqui 

previsto, o referido prazo será interrompido por até 30 (trinta) dias ou até o 

momento em que o fato impeditivo deixe de existir, o que ocorrer primeiro, 

voltando a correr após o término da interrupção. 

 

3.2. O Participante não terá quaisquer direitos e privilégios de acionista da 

Companhia até a data de transferência das Ações Restritas da Parcela TSR e/ou das 

Ações Restritas da Parcela Retenção, objeto de cada Lote do Período de Carência. A 

partir da entrega das Ações Restritas da Parcela TSR ou de cada Lote do Período de 

Carência todos os direitos delas decorrentes pertencerão ao Participante. 

 

3.3. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 3.2, o Participante fará jus a quaisquer 

proventos distribuídos pela Companhia entre a celebração deste Contrato e o 

encerramento do Período de Carência em relação às Ações Restritas da Parcela TSR e/ou 

às Ações Restritas da Parcela Retenção efetivamente recebidas ("Proventos por Ação 

Restrita”). Para cumprimento do disposto nesta Cláusula 3.3, quando da transferência 

das Ações Restritas da  Parcela TSR e/ou das Ações Restritas da Parcela Retenção ao 

Participante, será verificado o valor dos Proventos por Ação Restrita e, com base em tal 

valor e na quantidade de Ações Restritas efetivamente recebida pelo Participante, o 

Conselho de Administração determinará um número adicional de Ações Restritas da 

Parcela TSR e/ou de Ações Restritas da Parcela Retenção, tendo como base o preço 

unitário da ação na data da transferência (com o arredondamento para a quantidade 

inteira imediatamente inferior), a serem transferidas para o Participante em conjunto 

com as demais Ações Restritas da Parcela TSR e/ou Ações Restritas da Parcela Retenção 

a que fizer jus. 

 

4. DESLIGAMENTO, INVALIDEZ, FALECIMENTO E APOSENTADORIA DO 

PARTICIPANTE 

 

Seção I – Parcela Retenção 

 

4.1. Na hipótese de ocorrer, antes do término do Período de Carência, (i) o 

desligamento do Participante da Companhia, por iniciativa própria ou por justa causa; 

ou (ii) o falecimento do Participante; ou (iii) caso se verifique a invalidez permanente do 

Participante, conforme reconhecida pela Previdência Social, o Participante perderá 

automática e integralmente o direito ao recebimento das Ações Restritas da Parcela 

Retenção ainda não transferidas.  

 

4.2. Na hipótese de desligamento após o cumprimento, total ou parcial, do Período 

de Carência, o Participante fará jus às Ações Restritas da Parcela Retenção já transferidas, 

sendo certo que o Participante deverá sempre cumprir com as regras do Stock Ownership 

Guidelines previstas na Cláusula Erro! Fonte de referência não encontrada. do Plano.  

 

4.3. Na hipótese de falecimento ou invalidez permanente, o Participante fará jus às 



 

 

Ações Restritas da Parcela Retenção recebidas e estará dispensado do cumprimento das 

regras do Stock Ownership Guidelines. 

 

4.4. O Conselho de Administração terá poderes para regular e estabelecer condições 

próprias para casos especiais de desligamento não previstos, a depender das 

circunstâncias do caso, desde que sejam preservados os direitos do Participante. 

 

Seção II – Parcela TSR 

 

4.5. Na hipótese de ocorrer, antes do término do Período de Carência, (i) o 

desligamento do Participante da Companhia por sua própria iniciativa e/ou (ii) o 

desligamento do Participante da Companhia com justa causa, o Participante perderá 

automática e integralmente o direito ao recebimento das Ações Restritas da Parcela TSR 

ainda não transferidas.  

 

4.6. Na hipótese de ocorrer o desligamento do Participante por iniciativa da 

Companhia, sem justa causa, nos primeiros 12 (doze) meses do Período de Carência, o 

Participante perderá automática e integralmente o direito ao recebimento das Ações 

Restritas da Parcela TSR.  

 

4.7. Na hipótese de desligamento após o cumprimento, total ou parcial, do Período 

de Carência, o Participante fará jus às Ações Restritas da Parcela Retenção já transferidas, 

sendo certo que o Participante deverá sempre cumprir com as regras do Stock Ownership 

Guidelines previstas na Cláusula Erro! Fonte de referência não encontrada. do Plano.  

 

4.8. No caso de desligamento do Participante da Companhia, sem justa causa, 

ocorrido a partir do 13º (décimo terceiro) mês do Período de Carência, o Participante 

permanecerá com o direito ao recebimento das Ações Restritas da Parcela TSR em 

quantidade proporcional ao Período de Carência efetivamente cumprido pelo 

Participante até a data de desligamento, tomando como base a proporcionalização do 

número de Ações Restritas da Parcela TSR e o número de meses cumpridos durante o 

Período de Carência, sendo certo que o Participante deverá observar as regras do Stock 

Ownership Guidelines, conforme previsto na Cláusula 6 do Plano. A efetiva transferência 

das Ações Restritas ao Participante, nos termos desta Cláusula, somente ocorrerá após 

cumprido integralmente o Período de Carência, ou seja, em conjunto com a transferência 

das Ações Restritas da Parcela TSR aos demais Participantes, e será aplicado o Fator de 

Conversão TSR do triênio completo. 

 

4.9. Na hipótese de desligamento, sem justa causa, após o cumprimento do Período 

de Carência, o Participante fará jus às Ações Restritas da Parcela TSR já transferidas até 

o desligamento, devendo observar as observar as regras do Stock Ownership Guidelines 

previstas na Cláusula Erro! Fonte de referência não encontrada. do Plano. 

 

4.10. Na hipótese de (a) se verificar a invalidez permanente do Participante, conforme 

reconhecida pela Previdência Social, ou (b) falecimento do Participante, o Participante, 



 

 

ou seu espólio ou sucessor, conforme o caso, permanecerá com o direito ao recebimento 

das Ações Restritas da Parcela TSR, calculadas de forma proporcional ao Período de 

Carência efetivamente cumprido, sendo que, neste caso, não haverá a aplicação do Fator 

de Conversão TSR e haverá dispensa das obrigações de Stock Ownership Guidelines. 

 

4.11. O Conselho de Administração terá poderes para regular e estabelecer condições 

próprias para casos especiais de desligamento não previstos, a depender das 

circunstâncias do caso, desde que sejam preservados os direitos do Participante. 

 

Seção III – Aposentadoria ou Processo Sucessório 

 

4.12. Em caso de aposentadoria e/ou na saída do Participante de acordo com um 

processo sucessório que tenha sido negociado com o Conselho de Administração da 

Companhia, o Conselho de Administração poderá manter o direito do Participante de 

receber integralmente as Ações Restritas da Parcela TSR e/ou as Ações Restritas da 

Parcela Retenção previstas no seu Contrato após o decurso dos Períodos de Carência. 

  

5. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

5.1. Sucessores. Este Contrato obriga as Partes e seus herdeiros e sucessores a 

qualquer título. 

 

5.2. Mandato. Para perfeita execução do disposto neste Contrato, o Participante 

nomeia e constitui a Companhia sua mandatária, em caráter irrevogável e irretratável, 

conferindo-lhe poderes para praticar todos os atos necessários ao exercício do mandato, 

inclusive o de substabelecer. 

 

5.3. Obrigações Complementares. Além das obrigações assumidas neste Contrato, 

as partes se obrigam plena e integralmente ao cumprimento de todas as condições do 

Plano e do Programa. 

 

5.4. Irrevogabilidade e Título Executivo. O presente Contrato é celebrado em caráter 

irrevogável e irretratável, valendo como título executivo extrajudicial nos termos da 

legislação processual civil, obrigando as partes contratuais e seus sucessores a qualquer 

título e a todo tempo. Estabelecem as partes que tais obrigações estão sujeitas à execução 

específica, conforme previsto no Código de Processo Civil (Lei n˚ 13.105/15). 

 

5.5. Cessão. Este Contrato e os direitos e obrigações dele decorrentes não poderão ser 

cedidos ou transferidos a terceiros por disposição inter vivos, no todo ou em parte, nem 

dados em garantia de obrigações, sem a prévia anuência por escrito da Companhia. 

 

5.6. Novação. Fica expressamente convencionado que não constituirá novação a 

abstenção por qualquer das partes do exercício de qualquer direito, poder, recurso ou 

faculdade assegurada por lei, pelo Plano ou por este Contrato nem a eventual tolerância 

de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações por qualquer das partes, que não 



 

 

impedirão que a outra parte, a seu exclusivo critério, venha a exercer a qualquer 

momento esses direitos, poderes, recursos ou faculdades, os quais são cumulativos e não 

excludentes em relação aos previstos em lei. 

 

5.6.1. Nenhuma disposição deste Contrato poderá ser interpretada como constituição 

de direitos ao Participante, além daqueles inerentes às Ações Restritas da Parcela 

TSR e/ou às Ações Restritas da Parcela Retenção, e nem conferirá direitos ao 

Participante relativos à garantia de permanência como empregado e/ou diretor 

estatutário da Companhia e/ou com sociedades controladas pela Companhia, ou 

interferirá de qualquer modo com o direito da Companhia, sujeito às condições 

legais e àquelas do contrato de trabalho ou de administração, de rescindir a 

qualquer tempo o relacionamento com o Participante. 

 

5.7. Conflitos. As Ações Restritas da Parcela TSR e/ou as Ações Restritas da Parcela 

Retenção concedidas de acordo com o Plano ficarão sujeitas aos termos e condições ali 

estabelecidos, que prevalecerão sobre o presente Contrato em caso de omissões ou 

inconsistências. Quaisquer dúvidas ou divergências que possam surgir por parte da 

Companhia ou do Participante com relação à concessão objeto deste Contrato ou 

quaisquer de suas condições deverão ser apresentadas ao Conselho de Administração. 

 

5.8. Definições. Exceto se aqui definido, os termos iniciados em maiúsculas terão o 

significado atribuído no Plano ou no Programa, conforme aplicável. 

 

5.9.  Arbitragem. As Partes concordam em resolver por meio de arbitragem, perante 

a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma do seu regulamento, quaisquer 

controvérsias que possam surgir na execução do presente Contrato. 

 

E, por estarem as partes em pleno acordo, assinam o presente Contrato juntamente com 

as duas testemunhas abaixo assinadas, em 2 (duas) vias de igual teor e forma. 

 

Salvador, [data]. 

 

PETRORECÔNCAVO S.A. 

p. [--] 

[PARTICIPANTE] 

[cargo ou função] 

Testemunhas: 

1. ________________________________ 2. _______________________________ 

Nome:  Nome:  

CPF/ME:  CPF/ME:  

RG:  RG:  

 


